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APRESENTAÇÃO 

 

 O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), apresentado pelo Ministério da Educação (MEC) 

em abril de 2007, colocou à disposição dos estados, municípios e Distrito Federal, instrumentos eficazes de 

avaliação e de implementação de políticas visando a melhoria da qualidade da educação, sobretudo da 

educação básica pública. 

 O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, um programa estratégico do PDE, instituído 

pelo Decreto 6.094 de 24 de abril de 2007, inaugurou um novo regime de colaboração, conciliando a 

atuação dos entes federados respeitando sua autonomia, envolvendo primordialmente a decisão política, a 

ação técnica e atendimento da demanda educacional, visando à melhoria dos indicadores educacionais. 

Sendo um compromisso fundado em vinte e oito diretrizes e consubstanciado em um plano de metas 

concretas e efetivas, compartilha competências políticas, técnicas e financeiras para a execução de 

programas de manutenção e desenvolvimento da educação básica. 

 A partir da adesão ao Plano de Metas, os estados, os municípios e o Distrito Federal passaram à 

elaboração de seus respectivos Planos de Ações Articuladas (PAR). 

 Para a elaboração do PAR, o Ministério da Educação criou um novo módulo no Sistema Integrado 

de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da Educação (SIMEC) ï o Módulo PAR Plano de 

Metas -, que pode ser acessado de qualquer computador conectado à rede mundial de computadores 

(Internet), representando uma importante evolução tecnológica, com agilidade e transparência nos 

processos de elaboração, análise e monitoramento das ações do PAR. 

 Em 2011 o PAR completou quatro anos e, na etapa atual, os municípios foram orientados a 

atualizarem os seus diagnósticos, na nova estrutura do PAR com vigência para o período de 2011 a 2014, 

no SIMEC ï Módulo PAR 2010. Essa etapa deve significar uma atualização dos dados da realidade local, 

com ênfase na importância do planejamento na construção da qualidade do ensino. Esse é um momento de 

revisão, pelo município, do seu Plano de Ações Articuladas. Constitui-se numa oportunidade privilegiada de 

reflexão, onde, a partir da análise do monitoramento, com uma avaliação criteriosa do que foi executado, 

será realizado o planejamento plurianual para os próximos quatro anos. Esse processo deve ser norteado 

pela busca da melhoria na qualidade do ensino em todas as escolas, atendendo às expectativas de 

aprendizagem de cada série; e pelo alcance dos resultados e metas previstos a partir do IDEB (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica). 

 

O CONTEXTO PARA O PLANEJAMENTO DE 2011 A 2014 

 Atualmente as políticas de melhoria da educação brasileira se efetivam a partir de uma maior 

atenção e envolvimento entre a União e demais entes federados, com foco na aprendizagem, no 

planejamento, na formação do corpo docente, na atenção individual ao aluno, nas atividades 

complementares e nas parcerias. A implementação dessas ações nas escolas e sistemas da educação tem 

sido decisiva no esforço empreendido pela melhoria do aprendizado, no alcance das metas estabelecidas 

nas vinte e oito diretrizes do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, e na elevação do IDEB 

em busca dos índices projetados pelo MEC. Contudo, a busca pela qualidade na educação deve superar, e 

muito, os resultados das avaliações oficiais. Para tanto, os obstáculos devem ser enfrentados a partir de 

uma gestão participativa, de uma qualificação e valorização dos profissionais da escola e da equalização na 
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oferta de oportunidades. Incluem-se aqui as condições socioeconômicas e culturais, como as referentes à 

raça e etnia, e à inclusão de alunos com deficiência. Políticas e práticas em municípios brasileiros dão conta 

de enfrentamento e superação com sucesso desses desafios. 

Apresentamos a seguir as orientações para a elaboração do PAR 2011-2014. Esclarecemos que 

esta é uma versão preliminar, tendo em vista que, a partir da utilização do SIMEC ï Módulo PAR 2010 

pelos municípios, caso necessário, poderemos fazer ajustes visando a melhor interatividade com o sistema. 
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1. ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
Os municípios que já elaboraram o PAR, bem como os que irão elaborá-lo pela primeira vez, devem 

realizar o diagnóstico minucioso da realidade educacional local nas quatro grandes dimensões que 

compõem a estrutura do Plano de Ações Articuladas: 

 

¶ Dimensão 1 ï Gestão Educacional; 

¶ Dimensão 2 ï Formação de Professores e de Profissionais de Serviço e Apoio Escolar; 

¶ Dimensão 3 ï Práticas Pedagógicas e Avaliação; 

¶ Dimensão 4 ï Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 

 

Para os municípios que já tinham o seu PAR elaborado no SIMEC ï Módulo PAR ï Plano de Metas, 

com o planejamento para o período de 2008 a 2011, é imprescindível que esse Plano seja cuidadosamente 

analisado, e as pontuações que foram atribuídas a cada um dos cinquenta e dois indicadores devem ser 

reavaliadas de acordo com a realidade local atual. 

 

O instrumento diagnóstico para a elaboração do PAR 2011-2014 possui oitenta e dois indicadores. 

Foram incluídos novos indicadores, bem como alguns já existentes tiveram sua redação aprimorada, para 

que o diagnóstico seja realizado de forma mais próxima da realidade de cada município e com maior 

precisão. 

 

A partir desse diagnóstico será proposto um conjunto coerente de ações e subações, resultando no 

Plano de Ações Articuladas (PAR). 

 

 O trabalho de elaboração do PAR divide-se em duas etapas: 

 

¶ 1ª. Etapa: aplicação do instrumento diagnóstico da situação educacional na rede municipal. 

 

¶ 2ª. Etapa: elaboração do PAR propriamente dito. 

 

Na etapa de diagnóstico, a coleta de informações e o seu detalhamento deverão ser obtidos a partir 

da discussão conjunta entre os membros da equipe técnica local, cuja composição deverá contemplar a 

presença dos seguintes segmentos: Dirigente Municipal de Educação; técnicos da secretaria municipal de 

educação; representante dos diretores de escola; representante dos professores da zona urbana; 

representante dos professores da zona rural; representante dos coordenadores ou supervisores escolares; 

representante do quadro técnico-administrativo das escolas; representante dos conselhos escolares; 

representante do Conselho Municipal de Educação (quando houver). O município pode ainda convidar 

outros segmentos que considerar importantes para integrarem essa equipe, como, por exemplo, um técnico 

da secretaria de planejamento da prefeitura municipal, um representante da rede estadual de educação etc. 
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 Os instrumentos necessários para subsidiar a realização dos trabalhos podem ser acessados a 

partir do link que se encontra na tela principal do PAR do município no SIMEC ï Módulo PAR 2010: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 ï Tela principal do PAR no SIMEC ï Link de acesso aos instrumentos de orientação para elaboração do PAR 

 O link acima dá acesso à página do PAR no portal do Ministério da Educação na Internet: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 ï Portal do MEC ï Tela do PAR 

 Ao clicar em ñComo elaborar o PARò, são apresentadas informações sobre: 

 

¶ Indicadores Demográficos e Educacionais (IDE); 

¶ Orientações Gerais para Elaboração do Plano de Ações Articuladas dos Estados (PAR 2011-2014); 

¶ Orientações Gerais para Elaboração do Plano de Ações Articuladas dos Municípios (PAR 2011-2014); 

¶ Instrumento Diagnóstico ï PAR Estadual 2011-2014; 

¶ Instrumento Diagnóstico ï PAR Municipal 2011-2014. 

 



8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 ï Portal do MEC ï Como elaborar o PAR 

Para a elaboração do PAR no SIMEC ï Módulo PAR 2010, o(a) dirigente municipal de educação 

deve fazer o seu cadastro no sistema para ter acesso ao PAR do seu município, não apenas para a sua 

elaboração, mas também para o monitoramento e acompanhamento da execução das ações do Plano. 

O próximo item apresenta as orientações sobre o cadastro no SIMEC. 
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2. CADASTRO NO SIMEC 
 

O Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da Educação (SIMEC) é 

um sistema que pode ser acessado de qualquer computador que esteja conectado à rede mundial de 

computadores (Internet). É recomendável acessá-lo pelo navegador Mozilla Firefox (sempre com a 

versão mais atualizada). 

 

 

 

 

 

 

Deverão fazer o cadastro no sistema todos os atuais dirigentes municipais de educação que ainda 

não se cadastraram no SIMEC ï Módulo PAR ï Plano de Metas e PAR 2010. Aqueles que têm acesso 

apenas ao PAR ï Plano de Metas e ainda não se cadastraram no Módulo PAR 2010, deverão fazer o 

cadastro solicitando o acesso a esse módulo (PAR 2010). 

2.1. Acessar a página inicial do SIMEC (http://simec.mec.gov.br). 

 

 

 

 

 

Figura 4 ï Página inicial do SIMEC 

 

2.2. A caixa                            está à direita da tela inicial. 

Iniciar o cadastro clicando em 

 

 

 

 

 

Figura 5 ï Solicitar Cadastro 

 

ATEN ÇÃO -  Caso a secretaria de educação não tenha um computador com o navegador 

Mozilla Firefox , esse navegador pode ser instalado a partir do endereço eletrônico 

http://br.mozdev.org/ .  

http://simec.mec.gov.br/
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2.3. Na tela ñSolicita­«o de Cadastro de Usu§riosò: 

¶ Selecionar o Módulo PAR ï 2010. 

¶ Informar o CPF do(a) dirigente municipal de educação. 

¶ Clicar em ñContinuarò. 

 

 

 

 

 

Figura 6 ï Selecionar o Módulo PAR ï 2010 

2.4. Chega-se ao cadastro propriamente dito.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 ï Ficha de Solicitação de Cadastro de Usuários 
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 O(A) dirigente municipal de educação deve seguir as orientações abaixo. 

¶ Informar o nome completo e assinalar o sexo. 

¶ Selecionar a unidade da federação (UF) do órgão onde exerce a função. 

¶ Selecionar o município onde exerce a função. 

¶ Selecionar, no campo ñTipo do órgãoò, o item ñMunicipalò. 

¶ Selecionar, no campo ñÓrgãoò, o item ñPrefeitura Municipal de (nome do município)ò. 

¶ Informar o telefone fixo da secretaria municipal de educação com DDD. 

¶ Informar, no campo de e-mail, o endereço eletrônico pessoal do(a) dirigente municipal de 

educação. Caso o(a) dirigente não tenha um e-mail pessoal, informar o endereço eletrônico 

institucional da Secretaria Municipal de Educação. Não pode ser cadastrado e-mail de outra 

pessoa, nem e-mail de uso coletivo. 

¶ Digitar novamente o endereço eletrônico informado para confirmá-lo. 

¶ Selecionar a fun­«o/cargo: ñDirigente Municipal de Educa­«oò (mesmo que no município se 

utilize outra nomenclatura para a função). 

¶ Preencher o campo ñObservaçõesò com a justificativa do cadastramento. Sugest«o: ñCadastro 

para elaboração, acompanhamento e monitoramento do PARò. 

¶ Selecionar o ñPerfil desejadoò: ñEquipe Municipalò. 

¶ Clicar em ñEnviar Solicitaçãoò. 

Efetivados esses procedimentos, o SIMEC receberá a solicitação e enviará uma mensagem 

automática para o endereço eletrônico informado no cadastro, confirmando o recebimento das 

informações. A solicitação do cadastro será analisada pela equipe técnica do PAR e, uma vez aprovada, 

uma senha será encaminhada para o endereço eletrônico informado no cadastro. 

 

 

2.5. Acesso para outros usuários, além do dirigente municipal de educação. 

 Além do(a) dirigente municipal de educação, o município deve fazer o cadastro para o(a) 

prefeito(a), selecionando, ao fazer o cadastro no sistema, o perfil ñEquipe Municipal ï Prefeitoò. 

É opcional a solicitação de acesso para uma pessoa indicada pelo(a) dirigente municipal de 

educação. 

São liberadas, no máximo, três senhas para cada município. 

 No caso de solicitação de acesso para uma pessoa indicada pelo(a) dirigente, essa pessoa realiza o 

cadastro no SIMEC, e o(a) dirigente precisa encaminhar uma mensagem eletrônica para a equipe técnica 

do PAR (planodemetas@mec.gov.br), identificando-se como dirigente municipal de educação (nome 

ATENÇÃO  -  Alguns provedores de e-mail encaminham as mensagens do SIMEC 

diretamente para o lixo eletrônico por identificá -las como spam. 

mailto:planodemetas@mec.gov.br
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completo, UF e nome do município) e autorizando a liberação do acesso ao PAR para a pessoa indicada 

(nome completo e CPF). Para a solicitação ser acatada, a mensagem deverá ser enviada do endereço 

eletrônico que o(a) dirigente municipal de educação cadastrou no SIMEC. 

 

2.6. O primeiro acesso 

Ao acessar o PAR do município pela primeira vez no SIMEC, o(a) usuário(a) trocará a senha de 

acesso ï esse é um procedimento de segurança do sistema. Para isso, informa o CPF, a senha que 

recebeu do sistema, clica em ñEntrarò, e abre-se a página . O(A) usuário(a) informa, no 

campo ñSenha atualò, a senha recebida do sistema (respeitando letras maiúsculas e minúsculas) e, no 

campo seguinte, cria uma nova senha (da sua preferência, pode ser com letras e/ou números), confirma e 

clica em ñAtualizarò. 

 

Figura 8 ï Alteração de senha 

 

2.7. Mudança de Dirigente Municipal de Educação 

 Sempre que houver mudança de dirigente, o município deve informar a mudança ao MEC, enviando 

mensagem para o endereço eletrônico planodemetas@mec.gov.br. Nessa mensagem deve constar o nome 

e UF do município, nome do dirigente anterior, nome e CPF do atual dirigente. O acesso do dirigente 

anterior será desativado. Nos ñDados da Unidadeò no SIMEC ï Módulo PAR 2010 o(a) dirigente atual insere 

as suas informa­»es na aba ñDirigente Municipal de Educa­«oò. 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO  -  É comum os usuários digitarem a senha encaminhada sem respeitar letras 

mai¼sculas e min¼sculas, confundirem a letra òOó com o n¼mero òzeroó ou vice-versa. 

Quando isso acontece, aparece a mensagem òA senha informada n«o ® v§lidaó. Verifique 

essas situações para não bloquear o seu acesso.  

Se ocorrer o bloqueio, o(a) usuário(a) deverá enviar mensagem eletrônica para o e -mail 

planodemetas@mec.gov.br e solicitar o desbloqueio, informando nome completo, CPF, 

nome e UF do município, bem como função/cargo que exerce no município.  

ATENÇÃO -  O dirigente atu al faz o seu cadastro no SIMEC ð Módulo PAR 2010 para 

obter a sua própria senha de acesso ao PAR. 

Não se utiliza login (CPF) e senha de dirigente municipal de educação que não está 

mais ocupando a função no município.  

mailto:planodemetas@mec.gov.br
mailto:planodemetas@mec.gov.br


13 

 

3. DADOS DA UNIDADE 
 

Depois de cadastrar a nova senha, ao entrar no sistema será possível visualizar a página inicial do 

PAR. Costuma-se chamar essa organização da página inicial de ñô§rvoreò. A equipe deve se certificar de 

que a aba selecionada é a aba do PAR 2010. 

Inicialmente devem ser preenchidos os campos referentes aos ñDados da Unidadeò. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 ï Dados da Unidade 

 

3.1. Dados da Prefeitura Municipal 

 Na primeira aba devem ser informados os dados da Prefeitura. 

 Os campos que já vêm preenchidos trazem as informações que constam do banco de dados das 

prefeituras no sistema do FNDE. 

 Todas as informações devem ser verificadas e, caso não estejam atualizadas, os dados corretos 

deverão ser inseridos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 ï Dados da Prefeitura 



14 

 

Em seguida, deve-se registrar a localização do endereço informado, fornecendo a latitude e a 

longitude, com o aux²lio da ferramenta ñGoogle Mapsò. Para se informar esses dadosò, clica-se em 

. 

 

 O sistema mostra a localização aproximada do endereço no mapa: 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 ï Localização aproximada do endereço 

 
É preciso aproximar a imagem e localizar com exatidão o endereço da prefeitura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 ï Imagem ampliada do local informado 

 

Ao clicar na localidade desejada, aparecem a latitude e a longitude do local escolhido. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 ï Latitude e Longitude do local escolhido 
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Ao clicar em ñDefinir local neste pontoò, os campos latitude e longitude serão automaticamente 

preenchidos. Deve-se então  essas informações. 
 

 

 

 

 

 

Figura 14 ï Preenchimento dos campos latitude e longitude 

 

 

 

 

 

 

 

Concluído o preenchimento, clica-se em ñGravarò e na próxima aba deverão ser informados os 

dados do(a) prefeito(a). 

 

3.2. Dados do(a) Prefeito(a) 

 Na segunda aba os campos que já vêm preenchidos trazem as informações que constam do banco 

de dados do FNDE. Se esses dados estiverem desatualizados ou incorretos, o município deve proceder às 

atualizações que se fizerem necessárias.  

No campo ñE-mailò informa-se o e-mail pessoal ou institucional do prefeito, ao invés de um 

endereço eletrônico de uso coletivo. Comunicados importantes, de interesse do município, enviados 

pelo MEC e pelo FNDE, e endereçados ao (à) prefeito(a) precisam chegar diretamente na caixa de 

mensagens do(a) prefeito(a). Preenchidos todos os campos, clica-se em ñGravarò. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 ï Dados do Prefeito 

ATENÇÃO  -  Quando aparece a mensagem: òAs coordenadas não correspondem aos 
limites do município ó, isso se d§ porque o sistema não consegue localizar corretamente o 

endereço no mapa, a partir do CEP informado. Nesses casos, o município deverá entrar 

em contato com a equipe técnica do PAR, por e-mail (planodemetas@mec.gov.br) ou por 

telefone: (61)  2022 -8335 / 8336 / 8337 / 8338 / 8332.  

mailto:planodemetas@mec.gov.br
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3.3. Dados da Secretaria Municipal de Educação 

Na terceira aba devem ser informados os dados da secretaria municipal de educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 ï Dados da Secretaria Municipal de Educação 

 

 Para a localização do endereço informado, fornecendo a latitude e a longitude, com o auxílio da 

ferramenta ñGoogle Mapsò, o procedimento ® o mesmo utilizado na aba ñPrefeituraò. Preenchidos todos os 

campos, clica-se em ñGravarò e a próxima aba será preenchida com os dados do(a) dirigente municipal de 

educação. 

 

3.4. Dados do(a) Dirigente Municipal de Educação 

Na quarta aba devem ser informados os dados do(a) dirigente municipal de educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17 ï Dados do(a) Dirigente Municipal de Educação 
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No campo ñE-mailò informa-se o e-mail pessoal ou institucional do(a) dirigente municipal de 

educação, ao invés de um endereço eletrônico de uso coletivo. Comunicados importantes, de interesse 

do município, enviados pelo MEC e pelo FNDE, e endereçados ao (à) dirigente municipal de educação 

precisam chegar diretamente na caixa de mensagens do(a) dirigente. 

Preenchidos todos os campos, clica-se em ñGravarò e na próxima aba deverão ser informados os 

dados da equipe local. 

 

3.5. Dados da Equipe Local 

Na quinta aba devem ser informados os dados da equipe local. 

A ñEquipe Localò e o ñComitê Localò (quinta e sexta abas, respectivamente) são experiências de 

participação democrática que orientam e fortalecem a gestão da educação básica pública em cada 

município brasileiro, constituindo-se num aprendizado coletivo dos processos decisórios a serem 

enfrentados pela população. 

Vale ressaltar que a equipe local não deve ser confundida com o comitê local. 

A equipe local é composta pelas pessoas que elaboram, implementam e monitoram a execução do 

PAR, enquanto o comitê local fica encarregado da mobilização da sociedade e do acompanhamento das 

metas de evolução do IDEB. 

 O ideal é que equipe e comitê sejam compostos por membros distintos, com exceção do(a) dirigente 

municipal de educação, que irá compor ambos. 

A equipe local contempla a presença dos seguintes segmentos: 

¶ dirigente municipal de educação; 

¶ técnicos da secretaria municipal de educação; 

¶ representante dos diretores de escola; 

¶ representante dos professores da zona urbana; 

¶ representante dos professores da zona rural; 

¶ representante dos coordenadores ou supervisores escolares; 

¶ representante do quadro técnico-administrativo das escolas; 

¶ representante dos conselhos escolares; 

¶ representante do Conselho Municipal de Educação (quando houver). 

O município pode convidar outros segmentos que considerar importantes, por exemplo, um técnico 

da secretaria de planejamento da prefeitura municipal, um representante da rede estadual de educação etc.  

 Todos os membros da equipe devem participar ativamente do planejamento. Duas pessoas 

apenas não compõem uma equipe local para elaboração do PAR. 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO  - Para a constituição da Equipe Local não é necessário  um ato legal, com 

publicação de Portaria no Diário Oficial do município.  

 A criação do Comitê Local do Compromisso Todos pela Edu cação, sua 

instituição e composição devem ser feitos por meio de ato legal, publicado no Diário 

Oficial do município.  
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Não há limite para o cadastramento de integrantes no sistema. Clica-se no item  

e no item ñSalvarò no final do preenchimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18 ï Dados da Equipe Local 

 

3.6. Dados do Comitê Local do Compromisso Todos pela Educação 

Na sexta aba devem ser informados os dados do Comitê Local do Compromisso. 

O Comitê tem um papel essencialmente mobilizador, sendo sua composição ampliada para além 

das organizações educacionais, com participação, por exemplo, do Ministério Público, dos sindicatos, da 

Câmara Municipal, das associações de moradores, das ONGs, dos Conselhos, das Igrejas e da população 

em geral. Não se deve, portanto, confundi-lo com a equipe local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para fins de organização, o MEC solicita a indicação de um coordenador, que será a pessoa 

responsável por informar sobre os trabalhos do comitê, caso sejam solicitadas essas informações ao 

município. 

 Além do coordenador, devem ser inseridos todos os integrantes do comitê (não há limite para o 

cadastramento). Para isso, clica-se no item  e no item ñSalvarò no final do preenchimento. 

 

IMPORTANTE  -  A instituição do Comitê Local  está descrita na XXVIII diretriz do 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação: 

XXVIII -  Organizar um Comitê L ocal do Compromisso, com representantes das 
associações de empresários, trabalhadores, sociedade civil, Ministério Público, 
Conselho Tutelar e dirigentes do sistema educacional público, encarregado da 
mobilização da sociedade e do acomp anhamento das metas de evolução do Ideb ). 

O papel desse comitê pode também ser atribuído ao Cons elho Municipal de Educação, 

quando ele está instituído  no município. Nesse caso, deverá ser criada uma Câmara 

específica para esse fim , garantindo a ampla parti cipação da sociedade na sua 

composição, e o município deve publicar em seu Diário Oficial as alterações realizadas 

no Conselho Municipal de Educação. 
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Figura 19 ï Dados do Comitê Local 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IMPORTANTE  - Todas as informa­»es inseridas nos òDados da Unidade ó devem estar 

sempre atualizadas .  

 

Caso haja mudanças na prefeitura, na secretaria municipal de educação, mudança de  

prefe ito, de dirigente municipal de educação, alterações na composição da equipe local 

e/ou do comitê local, deve -se proceder às devidas alteraçõ es. O sistema ð SIMEC ð 

Módulo PAR 2010 - permanece sempre disponível para o município atualizar os dados.  

 

Os e- mails devem estar corretamente digitados , uma vez que todas as informações de 

interesse do município , enviadas pela equipe técnica do PAR utilizarão os endereços 

eletrônicos i nformados nos cadastros dos usu§rios e nos òDados da Unidadeó constantes 

do PAR de cada município. 
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4. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA ELABORAÇÃO DO PAR: 

INDICADORES DEMOGRÁFICOS E EDUCACIONAIS (IDE) E LEGISLAÇÃO 

 

4.1 Indicadores Demográficos e Educacionais (IDE) 

O Ministério da Educação disponibiliza, para cada município, um conjunto de tabelas com 

Indicadores Demográficos e Educacionais (IDE), para que ele conheça o perfil da sua população e da 

sua rede de ensino. Esses dados são encontrados no portal do MEC na Internet e no portal do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) (http://www.inep.gov.br/), além de 

estarem disponíveis na tela principal do PAR do município no SIMEC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 20 ï Indicadores Demográficos e Educacionais 

 

 

 

 

 

 No total são apresentadas 23 tabelas: 

ü Tabela 1: Informações sobre o município (população, Produto Interno Bruto, Índice de Desenvolvimento Humano, 

Índice de Desenvolvimento da Infância, taxa de analfabetismo). 

ü Tabela 2: Taxa de Escolarização Líquida no Município. 

ü Tabela 3: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). 

ü Tabela 4-A: Resultado da Prova Brasil ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 4-B: Resultado da Prova Brasil ï Rede Municipal. 

ü Tabela 5: Desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio ï Enem. 

ü Tabela 6-A: Número de escolas por Etapa de Ensino ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 6-B: Número de escolas por Etapa de Ensino ï Rede Municipal. 

ü Tabela 7-A: Número de Escolas Rurais em Áreas Específicas ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 7-B: Número de Escolas Rurais em Áreas Específicas ï Rede Municipal. 

ü Tabela 8-A: Número de Escolas por Modalidade e Etapa de Ensino ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 8-B: Número de Escolas por Modalidade e Etapa de Ensino ï Rede Municipal. 

ü Tabela 9-A: Matrículas por Modalidade, Etapa e Turno ï Rede Estadual no município. 

ATENÇÃO  -  As informações sobre as escolas nos Indicadores Demográficos e 

Educacionais baseiam-se nos dados disponibilizados pelo s municípios no Educacenso. 

http://www.inep.gov.br/
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ü Tabela 9-B: Matrículas por Modalidade, Etapa e Turno ï Rede Municipal. 

ü Tabela 10: Funções Docentes por Modalidade e Etapa de Ensino ï Rede Municipal. 

ü Tabela 11-A: Condições de Atendimento ï Diurno ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 11-B: Condições de Atendimento ï Diurno ï Rede Municipal. 

ü Tabela 12-A: Condições de Atendimento ï Noturno ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 12-B: Condições de Atendimento ï Noturno ï Rede Municipal. 

ü Tabela 13-A: Taxas de Rendimento ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 13-B: Taxas de Rendimento ï Rede Municipal. 

ü Tabela 14-A: Matrículas em Turmas de Correção de Fluxo ï Rede Estadual no município. 

ü Tabela 14-B: Matrículas em Turmas de Correção de Fluxo ï Rede Municipal. 

 

4.2. Legislação ï Bases Legais 
 
 É importante que o(a) dirigente municipal de educação participe de todo o processo de 

elaboração do PAR, mobilizando sua equipe técnica para auxiliar na condução dos trabalhos. 

Para nortear a construção do Plano, apresentamos a seguir os documentos que deverão ser 

utilizados como referência. 

 

¶ O Plano Nacional de Educação (PNE), os Planos Estadual e Municipal de Educação (quando houver), o 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da Educação, e o Decreto 6.094, de 24 de 

abril de 2007 que dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação. No portal do Ministério da Educação na Internet estão disponíveis os documentos referentes 

ao PNE (no link ñLegisla­«oò), ao PDE (no link ñPDEò) e ao Decreto 6.094 (no link do PAR, na aba 

ñLegisla­«oò). 

 

As Resoluções estão disponíveis no portal do FNDE na Internet 

http://www.fnde.gov.br/index.php/legis-resolucoes. 

 

2007 

¶ Resolução CD/FNDE nº 29, de 20 de junho de 2007, que estabelece os critérios, os parâmetros e os 

procedimentos para a operacionalização da assistência financeira suplementar e voluntária a projetos 

educacionais, no âmbito do Plano de Metas do PDE, no exercício de 2007. 

¶ Resolução nº 47, de 20 de setembro de 2007, que altera a Resolução CD/FNDE nº 29, de 20 de junho 

de 2007, e estabelece os critérios, os parâmetros e os procedimentos para a operacionalização da 

assistência financeira suplementar e voluntária a projetos educacionais, no âmbito do Plano de Metas 

do PDE, no exercício de 2007. 

 

2008 

¶ Resolução nº 46, de 31 de outubro de 2008, que altera a Resolução CD/FNDE nº 29, de 20 de junho de 

2007, e estabelece os critérios, os parâmetros e os procedimentos para a operacionalização da 

assistência financeira suplementar e voluntária a projetos educacionais, no âmbito do Plano de Metas 

do PDE. 

http://www.fnde.gov.br/index.php/legis-resolucoes
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/r29_20062007.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/resolucao_047.pdf
ftp://ftp.fnde.gov.br/web/resolucoes_2008/res046_31102008.pdf
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2009 

¶ Resolução nº 53, de 29 de outubro de 2009, que aprova o Manual de Assistência Financeira do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação ï FNDE. 

 

2010 

¶ Resolução Nº 7 de 23/04/2010 (revoga a Resolução Nº 02 de 05/03/2009, e estabelece as normas para 

que os municípios, estados e o Distrito Federal possam aderir ao Programa Caminho da Escola para 

pleitear a aquisição de veículos para o transporte escolar). 

¶ Resolução nº 15, de 07 de junho de 2010, que aprova o critério de utilização dos resultados do LSE 

como exigência para a aprovação das ações de apoio da União aos entes federativos que aderiram ao 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação 

 

2011 

¶ Resolução nº 23, de 16 de maio de 2011, que altera a Resolução CD/FNDE Nº 29 de 20 de junho de 

2007, que estabelece os critérios, os parâmetros e os procedimentos para operacionalização da 

assistência financeira suplementar e voluntária a projetos educacionais, no âmbito do Compromisso 

Todos pela Educação. 

¶ Resolução nº 15, de 29 de março de 2011, que fixa os percentuais de contrapartida para as 

transferências de recursos financeiros realizados pelo FNDE. 

¶ Resolução nº 34, de 08 de julho de 2011, que altera a Resolução nº 15, de 07 de junho de 2010, que 

aprova o critério de utilização dos resultados do LSE como exigência para a aprovação das ações de 

apoio da União aos entes federativos que aderiram ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.fnde.gov.br/index.php/rock-res2010/4677-res01507062010/download
http://www.fnde.gov.br/index.php/ph-arquivos/category/5-2011?download=91%3Ares02316052011
http://www.fnde.gov.br/index.php/arqresolucoes2011/5559-res01529032011/download
http://www.fnde.gov.br/index.php/arqresolucoes2011/5559-res01529032011/download
http://www.fnde.gov.br/index.php/arqresolucoes2011/5559-res01529032011/download
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5. QUESTÕES PONTUAIS 

 
Como parte integrante do diagnóstico da situação educacional local, o município informa sobre itens 

que são de grande relevância na construção da qualidade do ensino. Esses itens aparecem no sistema 

como ñQuest»es Pontuaisò, em um total de 15 questões. 

 Para respondê-las, na parte direita da tela, o sistema apresenta a questão e as opções de resposta. 

O município deve assinalar a(s) resposta(s) que melhor descreve(m) a sua situação em relação ao item 

questionado e clicar em ñSalvarò. 

 Dependendo do que foi assinalado, o desdobramento da resposta deverá ser anexar um arquivo 

pertinente ao que foi respondido. Nesse caso, clica-se em ñEnviar arquivoò, escolhe-se o arquivo a ser 

anexado e clica-se em ñSalvarò. 

Há itens para os quais é possível assinalar somente uma alternativa de resposta, e outros que 

admitem duas ou mais opções. 

Todas as questões devem ser respondidas. 

 

5.1. Sistema Municipal de Ensino 

 O município que implementou o seu sistema municipal de ensino deve anexar o documento por 

meio do qual o sistema foi criado. Exemplo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21 ï Questões Pontuais - Sistema Estadual/Municipal de Ensino 

 

 

 Para se anexar um arquivo, seguem-se os passos adiante: 

 

1º) Clicar em ñSelecionar arquivoò e escolher o arquivo a ser anexado. 

2º) Clicar em . 
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Figura 22 ï Selecionar arquivo 

 

 

 

 

 

 

5.2. Plano Municipal de Educação 

 O município que possui o Plano Municipal de Educação deve anexar o documento correspondente. 

 

5.3. Conselho Municipal de Educação 

 O município que possui Conselho Municipal de Educação deve anexar o documento referente ao 

ato legal de sua criação, e anexar também, se existente, o documento com a norma de funcionamento 

(regimento interno). 

 

5.4. Comitê Local do Compromisso (XXVIII Diretriz do Plano de Metas do PDE) 

 O município que instituiu o Comitê Local do Compromisso Todos pela Educação deve anexar o 

documento referente ao ato legal de sua criação. 

 Se as atribuições do Comitê foram assumidas pelo Conselho Municipal de Educação, o documento 

a ser anexado será o do ato legal que definiu essa atribuição. 

 

 

 

 

 

 

5.5. Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (Fundeb) 

 O documento a ser anexado será o do ato legal de criação do Conselho do Fundeb, ou o ato legal 

de atribuição das funções do Conselho do Fundeb à Câmara de Financiamento do Conselho Municipal de 

Educação. 

 

ATENÇÃO  ð Quando houver necessidade de anexar mais de um arquivo, será preciso 

colocar os arquivos no formato .zip, .rar  ou equivalente, para que a documentação 

anexada esteja completa .  O(s) documento (s) anexado(s) deve(m) ser pertinente (s) à 

resposta dad a à questão.  

ATENÇÃO  ð Nos casos em que houve alteração nos membros que compõem o Comitê 

Local do Compromisso, o município deve publicar no seu Diário Oficial a composição 

atualizada  do Comitê, e anexar o documento correspondente no sistema.  
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5.6. Órgão municipal responsável pela gestão dos recursos de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino (MDE) 

 Se o órgão responsável pela gestão dos recursos do MDE não for nem a Secretaria Municipal de 

Finan­as e nem a Secretaria Municipal de Educa­«o, o munic²pio deve escolher a op­«o ñOutrosò e 

descrever, no campo reservado a esse fim, o órgão responsável pela gestão desses recursos. 

 

5.7. Creches (0 a 3 anos de idade) 

 O município informa a quantidade existente: quantas creches em funcionamento na rede pública 

municipal de ensino, quantas creches da rede municipal de ensino conveniadas, e quantas creches públicas 

e conveniadas sob responsabilidade de outros órgãos municipais (Secretaria de Assistência Social, Saúde 

ou outra). Um exemplo: se o município possui duas creches (atendimento de 0 a 3 anos) e uma escola de 

ensino fundamental que também atende a faixa etária correspondente à creche, nesse caso, ele informa 

que possui três creches na rede municipal. 

 

5.8. Pré-escolas (4 a 5 anos de idade) 

 O município informa a quantidade existente: quantas pré-escolas em funcionamento na rede pública 

municipal de ensino, quantas pré-escolas da rede municipal de ensino conveniadas, e quantas pré-escolas 

públicas e conveniadas sob responsabilidade de outros órgãos municipais (Secretaria de Assistência Social, 

Saúde ou outra). Um exemplo: se o município possui duas pré-escolas (atendimento de 4 a 5 anos) e três 

escolas de ensino fundamental que também possuem salas de atendimento para as crianças de 4 a 5 

anos, deve informar que possui cinco pré-escolas. 

 

5.9. Conselho Escolar (CE) 
 
 Serão três itens a serem respondidos. 
 
a) Ato legal de criação do CE nas escolas da rede: deve-se anexar o documento correspondente ao ato 

legal de criação do CE nas escolas da rede. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 ï Questões Pontuais ï Ato legal de criação de conselhos escolares nas escolas da rede 

 

b) Escolas com CE implantado: o município deverá indicar as escolas que possuem CE implantado. 

 

 

 

 

Figura 24 ï Questões Pontuais ï Escolas com CE implantado ï Selecione as escolas 
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 Ao clicar no ícone , o sistema abre uma tela com a lista de todas as escolas do município (dados 

do Educacenso). Dentre as escolas dessa lista, selecionam-se aquelas que têm o CE implantado. Exemplo: 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25 ï Selecionar as escolas que têm CE implantado 

 

c) Participação dos alunos na definição dos objetivos, do material, das situações, dos métodos e do próprio 

planejamento das atividades desenvolvidas na escola: em caso de resposta positiva, essa questão 

admite a escolha de mais de uma alternativa, sendo possível, inclusive, se for o caso, assinalar todas as 

alternativas. Exemplo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 - Questões pontuais ï Participação dos alunos 

 

5.10. Critérios para escolha de diretor escolar 

 Se a alternativa escolhida como resposta for ñIndicaçãoò ou ñOutrosò, o município deverá detalhar 

quais são os critérios, no campo destinado a esse fim. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27 - Questões pontuais ï Critérios para escolha de diretor escolar 


